
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.941 - PE (2017/0038871-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : CREUSA RODRIGUES DE SOUSA RIOS 
RECORRIDO : HEBER GUEDES DA COSTA 
RECORRIDO : AUTA MARIA DE SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
 JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S) - PE001037B

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 282/STF. INEXISTÊNCIA DE PRECLUSÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS NO CURSO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO.
1. Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 183 e 473 do 
CPC de 1973, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela 
instância de origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve 
presquestionamento da questão, nem ao menos implicitamente. Esclareço que 
todo o debate travado no acórdão teve como escopo a interpretação do art. 
652-A do CPC de 1973.
2. Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 
por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada". 
3. O Superior Tribunal de Justiça entende que inexiste preclusão no ato do 
magistrado que arbitra verba honorária no curso da Ação de Execução, mesmo 
nos casos em que os honorários advocatícios não tenham sido pleiteados no início 
do processo executivo.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa pate, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes." 
 
Brasília, 27 de abril de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª Região, assim ementada (fl. 98, 

e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. OMISSÃO NO DESPACHO INICIAL DA EXECUÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO.

I - Agravo de instrumento interposto contra decisão que, em sede 
de execução de sentença referente às diferenças relativas ao índice de 3,17%, 
fixou os honorários advocatícios sucumbenciais na fase de execução em dois mil 
reais.

II - Em suas razões recursais, a UFPE alega que, embora a parte 
agravada tenha requerido a fixação de honorários na petição inicial da execução, 
tal pretensão não foi acolhida no despacho judicial em que se determinou a 
citação da autarquia executada e, apesar disso, a parte exequente não se insurgiu 
contra a ausência de arbitramento dos honorários pleiteados, o que consubstancia 
a preclusão. Defende também que, ainda que fossem devidos honorários 
advocatícios, estaria preclusa a matéria, haja vista que somente foram requeridos 
após a impugnação dos cálculos. Traz à colação precedentes jurisprudenciais 
favoráveis a sua tese.

III - No caso, em 23/05/2008, a juíza de primeiro grau, em seu 
despacho inicial, quando proposta a execução judicial, determinou a citação da 
executada, nos termos do artigo 730, do CPC/73, sem, contudo, arbitrar 
honorários advocatícios na forma do artigo 652-A do CPC/73.

IV - Consta que o exequente requereu, tempestivamente, em sua 
petição inicial a condenação dos honorários, a serem fixados no percentual de 
20% sobre o valor executado. Posteriormente, 26/09/2008, houve novo pedido de 
fixação de honorários.

V - Em 04/02/2016, a MM. Magistrada de primeiro grau fixou os 
honorários em R$ 2.000,00 (dois mil reais), referindo-se a novo pleito do 
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exequente, realizado em 2015.
VI - A parte pediu a tempo, entretanto a magistrada restou 

silente quanto à fixação da verba honorária advocatícia. Não cabe a parte 
diligente restar prejudicada, restando ao juízo analisar a questão decidindo-a no 
curso do processo. Na hipótese, não se trata de caso de ocorrência de preclusão 
temporal a que aludia o artigo 183, do CPC/73, atual art. 223 do CPC/2015. 
Precedentes deste Regional: AC535892/RN, Primeira Turma, Relator: 
Desembargador Federal José Maria Lucena, DJE 07/06/2012;

EDAC210030/01/SE, Terceira Turma, Relator: Desembargad r 
Federal Paulo Machado Cordeiro, DJE 
09/07/2015.

VII - Agravo de instrumento improvido.
 

A parte recorrente alega violação dos arts. 183, 473 e 652-A, do CPC de 

1973. Afirma que os honorários advocatícios deverão ser fixados no despacho inicial do 

processo de execução, sob pena de operar-se o instituto da preclusão (fl. 180, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 159-163, e-STJ).

Contrarrazões apresentadas às fls. 195-207, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.941 - PE (2017/0038871-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete no dia 15.3.2017.

 A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, esclareço que o caso dos autos não se enquadra na hipótese 

julgada pelo REsp 1.252.412/RN, sob o rito dos recursos repetitivos, portanto deixou de 

aplicar o citado precedente.

Não se pode conhecer da insurgência contra a ofensa aos arts. 183 e 473 do 

CPC de 1973, pois os referidos dispositivos legais não foram analisados pela instância de 

origem. Dessa forma, não se pode alegar que houve presquestionamento da questão, nem ao 

menos implicitamente.

Esclareço que todo o debate travado no acórdão teve como escopo a 

interpretação do art. 652-A do CPC de 1973.

Ausente, portanto, o indispensável requisito do prequestionamento, o que atrai, 

por analogia, o óbice da Súmula 282/STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando 

não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada". A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIÇO DE 
ÁGUA E ESGOTO. ART. 535, II, DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 43 
DA LEI 11.445/2007, 6º, § 3º, I, DA LEI 8.987/95 E 81, III, DO CDC. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. 
ALEGAÇÃO DE REGULARIDADE DO FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
REDUÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)
II. Quanto à alegada ofensa ao art. 43 da Lei 11.445/2007, art. 6º, 

§ 3º, I, da Lei 8.987/95 e art. 81, III, do CDC, não há como afastar o óbice da 
Súmula 282 do STF. Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal. É 
necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, 
bem como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso 
concreto. Precedentes.
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(...)
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 499.237/RJ, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 1/7/2014).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. QUEDA 
DE PEDESTRE EM BUEIRO DESTAMPADO. OFENSA AO ART. 535, II, 
DO CPC NÃO CARACTERIZADA. VIOLAÇÃO AO ART. 393 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 2002. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE ATO ILÍCITO E NEXO DE 
CAUSALIDADE. REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. SÚMULA 7/STJ. 
CONTRARIEDADE AO ART. 333, I, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
DANO MORAL IN RE IPSA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A Corte de origem dirimiu, fundamentadamente, as matérias 
que lhe foram submetidas, motivo pelo qual o acórdão recorrido não padece de 
omissão, contradição ou obscuridade. Não se vislumbra, portanto, a afronta ao 
art. 535 do Código de Processo Civil.

2. A questão amparada no art. 393 do Código Civil de 2002 não foi 
objeto de decisão pelo aresto impugnado, atraindo, por analogia, o óbice das 
Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 316.532/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 

QUARTA TURMA, DJe 1/8/2014).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IPTU. VIOLAÇÃO 
DO ART. 1.245 DO CC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. EMBARGOS DE TERCEIRO. PROPRIEDADE 
DO BEM PENHORADO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o tema. Se o 
Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a respeito do fato jurígeno 
veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a análise sobre a violação dos 
preceitos evocados pelo recorrente.

2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 1.245 do Código Civil. Desse modo, impõe-se o não 
conhecimento do recurso especial por ausência de prequestionamento, entendido 
como o indispensável exame da questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a 
pretensão recursal. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

(...)
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 500.308/MG, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 27/6/2014).

O Superior Tribunal de Justiça entende que inexiste preclusão no ato do 
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magistrado que arbitra verba honorária no curso da Ação de Execução, mesmo nos casos em 

que os honorários advocatícios não tenham sido pleiteados no início do processo executivo. A 

propósito:

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
PEDIDO DE FIXAÇÃO, NA EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. OMISSÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. 
AUSÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.

I. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, "inexiste 
preclusão no pedido de arbitramento de verba honorária, no curso da Execução, 
mesmo que a referida verba não tenha sido pleiteada no início do processo 
executivo e já haja ocorrido o pagamento da Requisição de Pequeno Valor - 
RPV" (STJ, REsp 1.324.149/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA,  DJe de  29/05/2013). Em igual sentido: STJ, AgRg no REsp 
1.355.571/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/06/2013.

II. Quanto ao pedido de reconhecimento de preclusão lógica (e 
não temporal), tal questão não foi objeto de contrarrazões, constituindo inovação 
recursal.

III. O fato de o Tribunal de origem ter afastado a condenação aos 
honorários de sucumbência não retirou a faculdade de os ora agravantes 
defenderem a manutenção desse entendimento, bem como levantarem, em face 
do princípio da eventualidade, toda argumentação que entendessem cabível, 
mediante a apresentação de contrarrazões ao Apelo Especial, interposto pela 
parte adversa. Precedentes do STJ: AgRg no REsp 1.104.416/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/07/2009; AgRg no 
REsp 859.484/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJU 
de 01/03/2007.

IV. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.397.117/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/9/2015).

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento .

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0038871-1 REsp 1.655.941 / PE

Números Origem:  00098683520124058300  08054089820164050000  8054089820164050000

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
RECORRIDO : CREUSA RODRIGUES DE SOUSA RIOS 
RECORRIDO : HEBER GUEDES DA COSTA 
RECORRIDO : AUTA MARIA DE SOUSA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER  - RS018097 

 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
 JOSÉ CARLOS ALMEIDA JÚNIOR E OUTRO(S) - PE001037B

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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